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O Matriciamento no NASF:  

interpretações sobre o trabalho do Assistente Social 

 
The matrix support in NASF:  

interpretations on the work of the social worker 

 

Eliezer Rodrigues SANTOS1 

 Líria Maria Bettiol LANZA2 

 
Resumo: O Núcleo de Apoio à Saúde da Família - NASF é uma iniciativa de apoio matricial que, inscrito no 

cenário nacional em 2008, prevê a inserção de equipes multidisciplinares no cotidiano do trabalho da atenção 

básica. Percebeu-se que a atuação no NASF possibilita uma nova forma de inserção deste profissional na po-

lítica de saúde e que os sujeitos do estudo demonstram entusiasmo com a proposta do NASF em face de suas 

potencialidades. Nas considerações finais, é apontada a necessidade de atuar na perspectiva do matriciamento, 

tendo em vista a interdisciplinaridade e a superação do modelo médico – hegemônico.  

Palavras-chave: Apoio Matricial. Estratégia saúde da família. Núcleos de Apoio à Saúde da Família. Serviço 

social. 

 

Abstract: The Support Nucleu for Family Health - NASF is an initiative of matrix support which entered the 

national stage in 2008, provides for the integration of multidisciplinary teams in the daily work of primary 

care. It was noticed that the acting in NASF provides a new way of integrating this professional in health 

policy and that the subjects of the study demonstrate enthusiasm for the proposal of NASF in the face of its 

potential.  In the findings pointed to the need to act in perspective the matricial in view, interdisciplinarity 

and the overcoming of the medical model - hegemonic. 

Keywords: Matrix Support. Family Health Strategy. Nucleus of Support for Family Health. Social Work. 
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Introdução 

 

 criação do Programa Saúde da 

Família (PSF), na década de 1990, 

expressa a intencionalidade de se 

construir práticas de saúde reso-

lutivas e integrais, as quais dialo-

gam com o conceito de saúde plasmado na 

Constituição Federal de 1988. O PSF, que 

posteriormente foi concebido como uma 

estratégia de reorientação da Atenção bá-

sica, estrutura-se a partir de equipes mul-

tidisciplinares, com profissionais genera-

listas.  

 

Com a inserção da Estratégia Saúde da Fa-

mília (ESF) nas comunidades, essas equi-

pes encontraram uma realidade social 

complexa e difícil de ser desvelada, a qual 

se apresenta por elementos não somente 

patológicos, ou seja, fatores que exigem 

dos profissionais uma postura diferenci-

ada no que se refere ao cuidado com a sa-

úde, sobretudo, a ampliação do alcance e a 

resolutividade das ações.  

 

Nessa perspectiva, tornou-se necessária a 

criação e implementação de dispositivos 

para qualificar a atuação que transcende 

as áreas de conhecimento, atualmente pre-

conizadas na composição dessas equipes. 

Entre tais dispositivos, as estratégias de 

apoio matricial assumem destaque como 

um conjunto de iniciativas de qualificação 

e suporte à Atenção Básica, concebendo-se 

um arranjo organizacional que pretende 

oferecer apoio especializado aos profissio-

nais a partir de ações técnico-pedagógicas 

(FIGUEIREDO; CAMPOS, 2009).  

 

As construções teórico-conceituais em 

torno do matriciamento, assim como expe-

riências de apoio matricial desenvolvidas 

em diversos locais do país, foram referên-

cia para a elaboração dos Núcleos de 

Apoio à Saúde da Família (NASF), pre-

vista na Portaria MS n. 154, de 24 de ja-

neiro de 2008. Os NASF têm como objetivo 

ampliar a abrangência, o escopo e a reso-

lutividade das ações da Atenção Básica, 

apoiando a inserção da Estratégia Saúde 

da Família na rede de serviços de saúde a 

partir da constituição de equipes multi-

profissionais (BRASIL, 2008). Uma vez 

que o NASF é constituído na perspectiva 

do apoio matricial, sendo esta uma de suas 

atribuições, é estabelecido como um es-

paço privilegiado para a realização do ma-

triciamento às equipes da Estratégia Saúde 

da Família e inclui o assistente social como 

um dos possíveis profissionais a compor o 

trabalho do NASF. 

 

A possível inserção do assistente social 

aponta para um espaço, profícuo em di-

versidade e possibilidades para esse pro-

fissional. O qual requer ser decifrado em 

suas contradições, potencialidades, parti-

cularidades e relações de trabalho nas 

quais se inscreve. Essa necessidade se ex-

pressa, ainda, na ausência de práticas 

desse cunho nos Parâmetros de Atuação 

do Assistente Social na Política de Saúde, 

publicado em 2010 pelo Conselho Federal 

de Serviço Social (CFESS), que além de não 

apontar o matriciamento como parte do 

processo de trabalho do assistente social 

na saúde, tampouco localiza o NASF como 

espaço sócio-ocupacional. Não obstante, o 

Serviço Social foi inserido entre as áreas 

estratégicas de atuação das equipes NASF 

A 
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nas diretrizes ministeriais para implanta-

ção do programa no país (BRASIL, 2009). 

A ausência de produções tende a reforçar 

as incertezas e inseguranças nos profissio-

nais que atuam na execução da política, 

bem como nos gestores que possuem o pa-

pel de indução da proposta e de definir 

quais profissionais irão compor as equi-

pes. Em tese, essa definição dar-se-ia pelas 

necessidades de saúde apresentadas pela 

realidade do município, mas se torna mais 

complexa à medida que não se clarifica as 

possibilidades da atuação dos profissio-

nais. 

 

Atualmente, o matriciamento em Saúde 

da Família tem como referencial as elabo-

rações do campo da Saúde Coletiva que, 

apesar de ter uma produção em franca ex-

pansão, não contempla na totalidade as 

necessidades dos assistentes sociais que se 

propõem a atuar nessa perspectiva. 

Este artigo tem por objetivo discutir o tra-

balho do assistente social do NASF a partir 

da lógica do matriciamento. Para isso, 

apresenta parte dos resultados de uma 

pesquisa que teve como material principal 

as contribuições dos assistentes sociais 

que atuam nas equipes NASFs existentes 

na mesorregião Norte Central Paranaense, 

formada pela união de 79 municí-

pios agrupados em oito microrregiões3 

(INSTITUTO PARANAENSE DE DESEN-

VOLVIMENTO ECONÔMICO E SO-

CIAL, 2012). Segundo dados do Cadastro 

Nacional de Estabelecimentos de Saúde 

(BRASIL 2012), nessa região existem sete 

                                                           
3 No momento de realização da pesquisa, os muni-

cípios eram orientados por meio da portaria nº 154, 

de 24 de janeiro de 2008, que limitava a inserção do 

NASF a munícipios que tinham no mínimo três 

equipes de saúde da família, fator que possibilitava 

cidades com equipes NASFs. Conforme 

informações obtidas junto aos municípios, 

existem assistentes sociais na composição 

das equipes de quatro municípios. Há va-

riações em relação ao número de assisten-

tes sociais no município, sendo que em um 

município de médio porte havia cinco as-

sistentes sociais e nos pequenos somente 

um. No total, a região comporta oito assis-

tentes sociais e, a partir da aceitação dos 

profissionais, chegamos a seis sujeitos. 

Cabe destacar que nos depoimentos dos 

sujeitos da pesquisa não houve profundas 

divergências teórico-conceituais, respeita-

das as particularidades decorrentes das re-

alidades em que esses estavam inseridos, 

o que possibilita construções de alguns en-

tendimentos acerca do trabalho.  

A pesquisa foi realizada com os profissio-

nais por meio de entrevistas individuais 

semiestruturadas, tendo como método de 

interpretação a análise de conteúdo. Por 

tratar-se de uma pesquisa envolvendo se-

res humanos, o projeto foi apreciado pelo 

Comitê de Bioética da Universidade Esta-

dual de Londrina (UEL), tal como preco-

niza a Resolução 196/96, recebendo pare-

cer favorável sob o número 154.409. 

 

Este artigo aponta reflexões a respeito dos 

aspectos conceituais do matriciamento e o 

modo como ele tem se desdobrado no co-

tidiano do trabalho do NASF. Em seguida, 

apontamos alguns elementos constituti-

vos da atuação do assistente social en-

quanto matriciador e sua vinculação com 

a adesão de 16 municípios na realidade estudada. 

Essa limitação foi alterada pela portaria Nº 2.488, 

de 21 de outubro de 2011, que flexibiliza o limite 

populacional para adesão ao NASF. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Munic%C3%ADpio
http://pt.wikipedia.org/wiki/Munic%C3%ADpio
http://pt.wikipedia.org/wiki/Microrregi%C3%A3o
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questões fundamentais do estatuto profis-

sional. 

 

O matriciamento e sua construção              

teórico-conceitual 

 

O conceito de apoio matricial que esta 

sendo empregado neste artigo é entendido 

como um dispositivo que visa à superação 

das práticas tradicionais em saúde e da ra-

cionalidade gerencial hegemônica, por 

meio de ações de apoio capazes de criar li-

nhas de transversalidade nas estruturas 

dos serviços e equipes de saúde.  

 

O processo constitutivo do conceito ora fi-

guram na literatura como apoio matricial, 

ora como matriciamento, abarcado na di-

retriz ministerial, que teve como funda-

mentos as reflexões e proposições de Cam-

pos na década de 1990 (CAMPOS, 2007; 

PENIDO et al., 2010). A organização das 

instituições, o processo de trabalho em sa-

úde e a clínica estavam submetidos à ló-

gica de trabalho pautados na autoridade, 

na verticalização, com esquemas de deci-

são e poder assimétricos. Já a perspectiva 

de inspiração Taylorista e Fayolista enfati-

zava tarefas e procedimentos, visando o 

aumento da eficiência ao nível operacio-

nal, sendo necessário adestrar o trabalha-

dor em sua função específica, com traba-

lho dividido, repetitivo e obedecendo a 

centros de comando. Essas características 

moldam certo entendimento de saúde e a 

                                                           
4 Campos (2007, p. 23) analisa que o controle e a 

disciplina são eixos centrais nos métodos de ges-

tão, ao passo que está conformado pelo taylorismo, 

formando a Racionalidade Gerencial Hegemônica. 

Em seu artigo, Campos faz um aprofundamento 

sobre essa categoria. 

“racionalidade gerencial dominante”,4 que 

incluía as concepções citadas e seus desdo-

bramentos contemporâneos (qualidade to-

tal, toyotismo, gestão de resultados etc.) 

(CAMPOS, 2007, p. 352). 

 

Nesse sentido, o estilo da gestão e a estru-

tura determinam comportamentos e pos-

turas, o que tende a estimular descompro-

misso e alienação ou processos emancipa-

tórios de responsabilização de pessoas por 

pessoas. Um processo de trabalho cen-

trado em procedimentos, e não na produ-

ção de saúde, “[...] tende a diluir o envol-

vimento das equipes de saúde com os usu-

ários” (CAMPOS, 1999, p. 395). Os profis-

sionais atuam por meio de certa tradição 

do trabalho em saúde, também de co-

mando vertical docilizando os sujeitos, re-

duzindo-os a condição de objeto, “[...] en-

fim, trata-se de uma tradição de relações 

hierarquizadas” (CAMPOS, 2012, p. 149). 

 

Campos (1999) aponta caminhos para a re-

organização do processo de trabalho em 

saúde a partir da inserção de equipes de 

apoiadores. São equipes formadas por es-

pecialistas que têm o papel de apoiar a 

equipe de referência5 no atendimento às si-

tuações com que esta se depara no cotidi-

ano, visando ampliar o trabalho, já que se 

considera que nenhum especialista, isola-

damente, é capaz de lidar com todas as di-

mensões presentes nas diversas situações 

que o trabalho em saúde engendra. O 

5 “A equipe ou profissional de referência são aque-

les que têm a responsabilidade pela condução de 

um caso individual, familiar ou comunitário. O 

termo responsabilidade de condução refere-se à ta-

refa de encarregar-se da atenção ao longo do 

tempo, ou seja, de maneira longitudinal” (CAM-

POS, 2007 p. 400). 
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apoiador seria o profissional que colocaria 

na “roda”6 as implicações das relações hi-

erarquizadas por meio da construção de 

espaços de reflexão, interferindo nas rela-

ções do processo de trabalho e gestão, ten-

tando ampliar o grau de diálogo e cons-

truir de modo horizontal ações de qualifi-

cação das práticas de atenção à saúde. 

 

Na história do SUS, tem sido recorrente o 

uso de dispositivos a fim de mudar ou se-

dimentar o padrão das instituições por in-

termédio de variados recursos (oficinas de 

planejamento, treinamentos e cursos, dis-

cussões de problemas). Uns dão conta de 

mudanças superficiais esporádicas, outros 

alcançam alterações mais profundas, mas, 

em geral, tais recursos não têm conse-

guido alterar a estrutura. Isso por que:  

 

[...] tem caráter transitório e não logram 

alterar a lógica fundamental de funcio-

namento das organizações, quer em sua 

dimensão gerencial, quer em seus aspec-

tos assistenciais. Algumas vezes modifi-

cam-se aspectos pontuais conforme re-

comendado pelo plano elaborado ou 

como resultante do curso ministrado; 

mas, quase sempre, preserva-se a lógica 

estrutural anterior (CAMPOS, 1999, p. 

394). 

 

Longe de desconsiderar as potencialida-

des que os dispositivos historicamente en-

gendrados possuem, entendemos que não 

basta simplesmente exigir dos indivíduos 

práticas de saúde diferentes das tradicio-

nais. Tal exigência, por mais bem intencio-

                                                           
6 O termo roda se refere a uma metodologia de ges-

tão de coletivos a ser operada por equipes de refe-

rência, que pode ser encontrada em Campos 

(2003). 

nada que pareça, sedimenta a mesma pos-

tura anterior, a de imposição e assujeita-

mento dos indivíduos a práticas gerenciais 

– os quais, alvo desse tipo de postura, ge-

ralmente alteram seus comportamentos 

em função do constrangimento da regra, 

pela imposição externa, tendendo, ao 

lapso de autonomia, retornar às práticas 

anteriores (CAMPOS, 1999). Baduy (2010, 

p. 116) questiona a existência de um saber 

e uma prática tidos como corretos, e, por-

tanto, todos deveriam agir, então, “corre-

tamente”. Ela alerta também que o uso do 

saber para tentar aprisionar o trabalho 

vivo do outro, em nome do cientifica-

mente correto, pode transformar em “pri-

sões que limitam e concentram poder ins-

tituído e produzem cegueira para as vari-

ações situacionais”. Nessa mesma cor-

rente, Cecílio (2007) denuncia uma pos-

tura que visa à renúncia do desejo e do in-

teresse dos trabalhadores, apresentando o 

conceito de Trabalhador Moral, em que o 

trabalhador iria submeter seus interesses, 

projetos de vida e conceitos de saúde a 

uma lógica de trabalho imposta, pelo sim-

ples fato de tais propostas possuírem obje-

tivos nobres. O autor aponta, ainda, que 

tal postura reforça a ideia dos indivíduos 

tratados como recursos humanos, isto é, 

como uma atividade meio, para produzir 

atividades finalísticas que, no caso, seria a 

assistência à saúde. 

 

Conforme supracitado, esses elementos 

fundamentam a estruturação dos Núcleos 

de Apoio à Saúde da Família (NASF). Ape-

sar do distanciamento do assistente social 
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das construções em torno do NASF, evi-

denciado na ausência da temática no meio 

profissional, conforme já mencionado, é 

possível afirmar que o perfil profissional 

demandado no trabalho dos Núcleos dia-

loga com as perspectivas construídas na 

lógica da instrumentalidade profissional, 

quais sejam: os aspectos teleológicos da 

ação do NASF, os aspectos ético-políticos, 

os aspectos teórico-metodológicos e a in-

terdisciplinaridade. Tais correlações se 

traduzem na defesa dos direitos sociais, na 

qualidade dos serviços e na superação do 

trabalho fragmentado, favorecendo a in-

terdisciplinaridade e o campo da saúde co-

letiva, em detrimento do campo isolado 

das profissões. Esses fatores surgem como 

uma necessidade do serviço social no âm-

bito do movimento de reconceituação e 

permanece na atualidade frente a uma ne-

cessária superação da percepção endó-

gena do serviço social. Nesse sentido, é 

pertinente entender a inserção do assis-

tente social na realidade das equipes de sa-

úde da família e do NASF. 

 

A inserção da equipe NASF no cotidiano 

das equipes de saúde da família 

 

As ações de apoio que têm tido maior ex-

pressão no trabalho do NASF, a partir da 

pesquisa realizada, localizam-se na inser-

ção em atividades rotineiras das equipes 

de saúde da família; nelas, os profissionais 

imprimem contribuições por meio de suas 

habilidades e conhecimentos. Das quais, 

destacam-se a participação nas reuniões 

da equipe de referência e as ações coletivas 

diretas com os usuários, em geral, agrupa-

dos por patologia ou necessidades seme-

lhantes, tais como grupo de pacientes com 

diabetes e/ou hipertensão, transtornos de-

pressivos entre outros.  

Tais atividades estiveram presentes em to-

dos os depoimentos demandando um pro-

cesso de trabalho intenso e uma pactuação 

de agenda entre a equipe NASF e os traba-

lhadores da unidade, assim como um pro-

cesso de corresponsabilização pela condu-

ção das atividades coletivas e dos casos clí-

nicos. Com relação às ações coletivas, o 

trabalho desencadeado está focado, sobre-

tudo, na produção e execução de oficinas 

pedagógicas. No tocante à discussão, em 

reuniões de equipes, os profissionais do 

NASF são solicitados a realizar acompa-

nhamento in loco de situações mais com-

plexas em que as equipes de saúde da fa-

mília têm dificuldade de lidar, em geral, 

por meio de visitas domiciliares conjuntas, 

que são concretizadas, essencialmente, na 

companhia dos Agentes Comunitários de 

Saúde, em seguida, ocorrem novos conta-

tos com as equipes, a fim de colocar em de-

bate as impressões do profissional do 

NASF.  

 

A atuação a partir de um processo de tra-

balho estabelecido e legitimado, anterior-

mente, pelas equipes de saúde da família é 

avaliada pelos profissionais como uma es-

tratégia importante para a construção de 

vínculos e sedimentação do NASFs no co-

tidiano do trabalho. É potente, ainda, para 

horizontalizar as relações, uma vez que o 

profissional vive os êxitos e frustrações da 

ação cotidiana, assim como dotar a relação 

de processos que induzem um trabalho 

criativo e produtor de cuidado, de modo 

mais qualificado e efetivo. 
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Para atuação na perspectiva do matricia-

mento, o apoiador deve contar com conhe-

cimentos e propostas de ações no âmbito 

da saúde coletiva, “[...] um espaço de limi-

tes imprecisos onde cada disciplina e pro-

fissão buscariam, em outras, apoio para 

cumprir suas tarefas teóricas e práticas” 

(CAMPOS, 2000, p. 220), que, em geral, ex-

cedem as ações produzidas em seu núcleo 

profissional ou conhecimento técnico.  

 

A construção e a efetivação desse conheci-

mento compartilhável comum, ou ainda, o 

campo do cuidado, como sugere Merhy 

(1998), torna-se complexo devido a cres-

cente especialização das áreas, movimento 

de defesa intransigente de suas atribuições 

e especificidades técnicas, visando à nor-

matização de seu campo de trabalho, com 

objetivo de defesa corporativa e reserva de 

mercado, questão que tem sido produzida 

junto aos profissionais desde o espaço for-

mativo (CARVALHO; CECCIM, 2012, p. 

137). Nas atividades dos NASFs, cada pro-

fissional tem de construir estratégias para 

lidar com a realidade e inserir-se em práti-

cas de apoio no campo da saúde coletiva, 

com ênfase nos processos de compartilha-

mento de saberes entre a própria equipe 

NASF e as equipes de saúde da família. 

Portanto, precisam sair do que é tradicio-

nalmente produzido nas formações e rea-

lizado nos espaços ocupacionais. 

 

Nos relatos dos sujeitos desta pesquisa, foi 

revelada a propensão de manutenção de 

atividades fragmentadas a partir das espe-

cialidades profissionais, atuando no que é 

considerada sua “área”. Identificamos que 

as ações fundamentam-se, essencialmente, 

em problemáticas relacionadas à violên-

cia; o não acesso aos direitos, à saúde men-

tal, entre outros, que são identificadas 

equivocadamente como área do serviço 

social, situação que se reproduz também 

nas ações dos outros membros da equipe 

NASF, propensos a incorporar no seu nú-

cleo de atuação questões que devem ser 

entendidas como parte do cuidado dis-

pensado por todos os trabalhadores da sa-

úde. 

 

Contudo, a divisão de atividades segue 

uma determinada lógica, um arranjo entre 

os profissionais do NASF, ainda que esteja 

presente a tradicional divisão por áreas, 

conforme citamos, “Algum grau de intera-

ção entre disciplinas próximas sempre 

acontece, porém a forma e intensidade 

desse intercâmbio podem variar significa-

tivamente” (FURTADO, 2007, p. 240). 

 

Na expectativa de superação das práticas 

fragmentadas no trabalho em saúde, cabe 

destacar a organização da atuação da 

equipe NASF, considerando os espaços de 

conexão. Isto é, o trabalho que ora eviden-

ciamos, dividido de modo racionalizado, 

manteve pontos em que foi possível inte-

grar as ações. Esses pontos têm potencial 

para operar o trabalho nos Núcleos de 

Apoio à Saúde da Família de forma fluída, 

efetiva, ao mesmo tempo, racional e factí-

vel. Tais elementos conectivos estiveram 

presentes nas reuniões de equipe NASF e 

nas ações conjuntas entre os trabalhadores 

dos Núcleos, tais como visitas domicilia-

res, discussões de caso, entre outras, bem 

como em situações nas quais os profissio-

nais são chamados a atuar em demandas 

que não estão na sua área de atuação tra-

dicional – o profissional, então, aponta um 

caminho imediato e em seguida aciona o 
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membro da equipe NASF que seria refe-

rência. O trabalhador que até então não ti-

nha muito contato com a questão especí-

fica tende a apreender o manejo com essa, 

ampliando suas habilidades e conheci-

mentos a respeito do tema, e, consequen-

temente, atuando mais no espaço do nú-

cleo cuidador e menos de seu núcleo espe-

cífico. 

 

Esta análise do processo de trabalho por 

meio dos arranjos vai ao encontro da atu-

ação do NASF na lógica da interdisciplina-

ridade, a qual enfatiza o elemento do 

campo da saúde coletiva como central. 

Além disso, é uma sistematização de tra-

balho em equipe que prima pela horizon-

talidade nas relações, reduzindo a estrati-

ficação de poder entre os seus membros. 

Tal modelo pode ser reproduzido em ou-

tras experiências de trabalho interdiscipli-

nar, e é capaz, ainda, no contexto do 

NASF, de servir como fator de reconstru-

ção no modo de operar o trabalho interdis-

ciplinar das equipes de saúde da família as 

quais apoiam. 

 

Reflexões a respeito da atuação do                       

assistente social no NASF 

 

“[...] é um trabalho fantástico, eu acho que 

não poderia ter um lugar de atuação em 

que eu pudesse ver tanto potencial no ser-

viço social” (A.S.2). 

 

Nas atividades construídas pelos assisten-

tes sociais, sujeitos deste estudo, não foi 

percebida a defesa da profissão no sentido 

de resguarda intransigente de atribuições, 

ou tentativa de reserva de mercado. Iden-

tificou-se uma tendência em ampliar as 

ações das equipes de referência para inter-

pretações que ultrapassassem a questão 

biológica. Essa demanda foi percebida pe-

los sujeitos e reafirmada pelas solicitações 

feitas pelas equipes aos assistentes sociais. 

Tal tendência se repõe na relação com os 

membros da equipe NASF, além de des-

cortinar a realidade e suas múltiplas medi-

ações, o assistente social tem sido cha-

mado a dar proposições às questões iden-

tificadas no modo de viver das famílias 

atendidas. 

 

Olhar para além das questões de cunho bi-

ológico é, ainda, uma fragilidade para os 

trabalhadores das chamadas ciências da 

saúde, visto a sua formação técnica hege-

mônica, que tem poucas ou nulas aproxi-

mações com temas da área social (SHE-

RER; MARINO; RAMOS, 2005). Essa pers-

pectiva de atuação se remete à particulari-

dade do assistente social, forjada por meio 

de sua formação acadêmica e da constru-

ção sócio-histórica de sua instrumentali-

dade. Nesse sentido, o assistente social 

tem sido inserido no NASF, em função das 

ações em que, historicamente, tem se de-

bruçado e produzido resultados significa-

tivos.  

 

“Eu acho que são as situações de violência 

de drogas, às vezes a gente dá apoio muito 

para o CTA e para policlínica que atende 

os casos de tuberculose e hanseníase, nor-

malmente tuberculose é usuário de bebida 

alcoólica” (A.S.1). 

 

Cabe destaque para a forma com que esses 

profissionais realizaram a “entrada” no 

cotidiano das equipes de saúde da família. 

Esse movimento é aqui apresentado como 

o processo de acolher e ser acolhido pelos 
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trabalhadores das unidades de saúde; se-

rem reconhecidos como agentes copartíci-

pes do trabalho realizado por aqueles pro-

fissionais e, nesse movimento, instigar 

processos de mudanças na atenção aos 

usuários do sistema, assim como garantir 

cuidado às equipes de saúde da família.  

 

É pertinente observar nas reflexões de 

Campos (2012) a respeito das possibilida-

des de integração da equipe NASF. O au-

tor aponta como uma alternativa a contra-

tualização do processo de trabalho, a par-

tir dos espaços que a equipe de saúde da 

família concede aos profissionais do 

NASF, os quais se materializam em movi-

mentos dialógicos que, em alguma me-

dida, evite relações conflituosas. O autor 

descreve: 

 

[...] é o seguinte: digo, lembre-se de que 

você está entrando na casa dos outros, e 

que a etiqueta para entrar na casa dos 

outros é bater na porta e perguntar se 

posso entrar. Se convidar para sentar, 

sente, se não convidar para sentar, você 

conversa em pé, no corredor. A casa é 

dos outros e tem uma etiqueta. Se o ex-

pulsarem, acabou, não tem diálogo, não 

tem espaço coletivo. Nós vamos chegar 

à casa dos outros, o coordenador do caso 

é o outro (CAMPOS, 2012, p. 168). 

 

Na perspectiva apontada por Campos 

(2012), o percurso metodológico de inser-

ção das equipes NASF deverá ser operado 

por meio de contratualizações das relações 

de trabalho, as quais vão além de constru-

ções idealizadas, incentivando e valori-

zando os movimentos intersubjetivos, 

bem como elaborações e construções his-

tóricas dos locais a serem apoiados supri-

mindo os indicativos protocolares rígidos. 

O cunho procedimental apontado por esse 

autor é uma possibilidade de atuação e 

não tem pretensão de ser uma aposta va-

lorativa com relação a outras metodolo-

gias de integração das equipes NASF. No 

entanto, entendemos que há potencialida-

des de estabelecer construções horizontais 

efetivas, inclusive na perspectiva de res-

peito e valorização dos trabalhadores, 

nesse sentido cabe destacar o apontado 

por Cecílio (2007) ao referir-se sobre a atu-

ação com vistas nas mudanças em serviços 

de saúde: 

 

Trabalhador de saúde que vê sua auto-

nomia ameaçada por mecanismos sutis 

(ou nem tão sutis) de captura, uniformi-

zação e padronização, não poderá, de 

forma verdadeira, contribuir para o for-

talecimento da autonomia daquele de 

quem cuida. O trabalhador só poderá 

entender e, o que é mais importante, 

praticar o conceito de que estar sadio é 

manter, recuperar ou ampliar a autono-

mia no modo de administrar a vida, na 

medida em que vivenciar sua própria 

autonomia, cultivada e amadurecida, a 

cada dia, nas relações concretas que es-

tabelece com os demais atores que cons-

troem a sempre precária realidade orga-

nizacional (CECÍLIO, 2007, p. 350). 

 

Neste estudo, observamos que o desenvol-

vimento desse processo foi construído de 

maneiras diversas e não excludentes. Fo-

ram identificadas ações que apresentavam 

aos trabalhadores das Unidades o que o 

NASF faz, de acordo com o construído e 

apontado pelas diretrizes nacionais e pela 

percepção dos profissionais. No nosso en-

tendimento, esse processo, ainda que 

ocorra com vistas a eliminar e/ou evitar ru-

ídos nas relações, fragiliza a construção de 

vínculos entre os trabalhadores e a equipe 
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NASF, já que privilegia a “norma” em de-

trimento da contratualização do trabalho. 
 

“[...] nós tivemos que voltar com as equi-

pes e dizer: olha isso é obrigação das equi-

pes das UBS, nós somos apoio nos apoia-

mos as atividades, fazemos junto com vo-

cês, não fazemos por vocês” (A.S. 2). 

 

Destacamos que as práticas apontadas pe-

los sujeitos da pesquisa se deram em ato, 

ou seja, foram construídas a partir do que 

a realidade demandava e que eles não ti-

veram formação para atuar como apoia-

dor. Dessa forma, é possível inferir que o 

trabalho, a partir de processos de contra-

tualização, requer profissionais que este-

jam apropriados dessas reflexões. Obser-

vou-se que as iniciativas que superavam a 

atuação a partir de atribuições rígidas lo-

gravam resultados positivos no que se re-

fere ao vínculo entre profissionais das 

equipes de saúde da família e o NASF. 

 

[...] não é a função especifica serviço so-

cial, mas é uma demanda que elas tra-

zem, e isso auxilia na aproximação com 

a equipe, porque uma coisa seria se a mi-

nha condução fosse: - eu faço e vou em-

bora porque não tenho outra atribuição 

aqui [...] (A.S. 2). 

 

[...] é muito bacana quando elas chegam 

e dizem: - fiz tal coisa que eu já tinha 

feito quando você foi à casa da dona fu-

lana, mas era isso mesmo? Eu podia en-

caminhar para ir ao CRAS pedir a cesta 

básica? Pode ir, qualquer um pode ir, [...] 

então é isso de empoderar mesmo as 

pessoas fazer o que é possível sem eu es-

tar do lado toda vez (A.S. 1). 
 

O matriciamento não tem um caráter neu-

tro e despretensioso, ele insere-se na de-

fesa da saúde pública universal. A soma 

desses elementos sugere que o apoiador 

matricial tenha que aglutinar certa habili-

dade que está no campo da tensão entre os 

modelos e processos de trabalho em sa-

úde. Os apoiadores devem ter capacidade 

de agenciar e aproximar pessoas, favore-

cer espaços de conversa e negociação.  

 

As ações em saúde sedimentam determi-

nada concepção de saúde, doença e sobre 

o cuidado, que se vincula a um dos proje-

tos de saúde em disputa no país. Dessa 

forma, a atuação do assistente social no 

processo de trabalho dos Núcleos de 

Apoio à Saúde da Família, ainda que tal 

programa esteja vinculado ao projeto de 

saúde democrático, favorece a um ou a ou-

tro projeto. Uma vez que o profissional te-

nha clareza da implicação ético-política de 

sua ação, terá maior capacidade de quali-

ficá-la e, talvez, seja essa uma importante 

contribuição do assistente social à equipe 

NASF e às equipes de saúde da família, a 

qual será referência, uma vez que este pro-

fissional, há pelo menos duas décadas, 

atua a partir de uma direção social, cal-

cado em um projeto ético-político. 

 

Sem a dimensão política, o apoio matricial 

perde parte de sua característica, correndo 

o risco de ser mais um elemento ou uma 

atividade sobreposta às atuações do SUS, 

estéril e com pouco alcance. Desse modo, 

o matriciamento dá lugar ao nutricia-

mento (BERTUSSI, 2010), ou seja, nutrir a 

prática de outros com elementos da espe-

cialidade profissional. 
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Observadas estas questões, é possível des-

tacar que o papel do apoio sempre encerra 

uma teleologia. Isso porque, no perfil pre-

dominante das instituições ou no modo 

hegemônico de cuidado, o apoiador teria a 

principal contribuição de interferir no es-

tado das coisas e, para tanto, o conjunto de 

atividades estaria direcionado em contri-

buir para ampliar a visão dos sujeitos en-

volvidos sobre o que está posto, constru-

indo outras possibilidades a partir de su-

cessivas aproximações. 

 

Nessa perspectiva, ainda que não sejam 

indicadas pelos sujeitos da pesquisa, as 

práticas descritas e o modo como eles fo-

ram inseridas têm conduzido para movi-

mentar essa percepção superficial da reali-

dade, bem como apresentado ferramentas 

para intervenção e, mesmo diante das inú-

meras dificuldades vivenciadas, conse-

guem avançar na qualificação do cuidado. 

  

[...] uma ACS me disse: – eu não vi a mu-

lher apanhando do marido, mas eu sei 

que ela apanhou, ai eu fiz o que você ori-

entou, entreguei os folders sobre os ser-

viços disponíveis e expliquei como que 

é, só que ela falou que não tem coragem 

ai eu não posso chamar a polícia. Ai eu 

disse: você fez certinho hoje ela pode 

não querer, mas na próxima vez [...] 

(A.S. 5). 

 

Quanto ao aspecto político mais ampliado 

– objetivo último do trabalho – os assisten-

tes sociais não o visualizam, ou não ficou 

evidenciado nas entrevistas realizadas. 

Entendemos que o profissional tende a an-

corar suas análises apenas na qualificação 

do processo de trabalho que, apesar de sua 

importância, deveria estar submetido ao 

objetivo final, que é a superação do mo-

delo médico-hegemônico e o posiciona-

mento em favor do conceito ampliado de 

saúde.  

 

Ainda no campo ético-político, sinaliza-

mos um elemento presente nas Diretrizes 

Nacionais para implementação do NASF 

(BRASIL, 2009), no tocante ao serviço so-

cial, e nos Parâmetros, para atuação do As-

sistente Social na Saúde (CEFESS, 2009), 

esse é o trabalho junto ao controle social e 

participação popular. Atuações dessa na-

tureza figuraram entre as atividades reali-

zadas pelos assistentes sociais, sujeitos 

desta pesquisa, em uma perspectiva de 

apoio e participação em reuniões de con-

selhos locais e municipais de saúde. Em al-

guns relatos, os profissionais aludem que 

estavam disponíveis para dar encaminha-

mentos às demandas individuais que 

emergiam nas reuniões dos conselhos, 

mas não citam ações de fomento à partici-

pação social, o que pode ser explicado pelo 

fato de, nos locais onde os profissionais 

atuam, a participação popular ocorrer re-

gularmente nos espaços dos conselhos lo-

cais de saúde, demandando, naquele mo-

mento, movimentos de aproximação e 

acompanhamento. Pode-se entender tam-

bém que as diversas ações realizadas en-

quanto NASF e sua novidade no campo de 

práticas do assistente social na saúde se 

sobressaiam às práticas historicamente en-

gendradas, nesse caso, à atuação junto ao 

controle social. Contudo, percebemos que 

esses profissionais reconhecem a partici-

pação popular e o controle social como um 

espaço potente, mas que ainda não foi efe-

tivamente apropriado ao contexto das 

ações do NASF. 
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O processo de trabalho na perspectiva do 

NASF tem influenciado, positivamente, na 

autoanálise do assistente social e nas refle-

xões sobre as dimensões do exercício pro-

fissional. A atuação dos sujeitos deste es-

tudo foi marcada por expressões de entu-

siasmo quanto às atividades realizadas e 

às potencialidades do trabalho, questão 

que pode estar relacionada à atuação dife-

renciada engendrada pelos NASFs e na 

possível superação da inserção subalterna 

dos assistentes sociais na saúde, dado ao 

lugar que o NASF ocupa. 

O momento em que se encontra o trabalho 

dos assistentes sociais no NASF nos su-

gere que a atuação desse profissional en-

contra-se em fase de transição entre o tra-

balho tradicional e uma prática inovadora. 

Revela-nos também que o assistente social 

tem muito a contribuir, desde que o cotidi-

ano do seu trabalho esteja calcado no for-

talecimento das práticas interdisciplinares 

e na perspectiva política que encerra o ma-

triciamento, ou seja, a superação do mo-

delo médico-hegemônico. 

 

Considerações Finais 

 

O trabalho, na perspectiva do apoio matri-

cial, não permite a construção de receitas 

ou métodos que indique a melhor maneira 

a ser realizado, mas é possível apontar que 

ele se dá no campo das relações. Enquanto 

conceito, entendemos o matriciamento, 

neste estudo, como um dispositivo que 

visa à superação das práticas tradicionais 

em saúde e da racionalidade gerencial he-

gemônica, por meio de práticas de apoio, 

capazes de criar linhas de transversali-

dade nas estruturas dos serviços e equipes 

de saúde. 

 

A possibilidade do trabalho que os Nú-

cleos apresentam só faz sentido se intenci-

onado no fortalecimento da interdiscipli-

naridade, construído a partir da efetivação 

de pontos de conexão entre os membros 

da equipe, e, dessa forma, o fortalecimento 

do campo da saúde coletiva, em detri-

mento do campo exclusivo isolado das 

profissões.  

 

Quanto ao serviço social e a intepretação 

sobre o matriciamento, podemos afirmar 

que o trabalho junto aos Núcleos de Apoio 

à Saúde da Família inaugura a possibili-

dade de se construir ações diferenciadas 

no campo da saúde coletiva. Os elementos 

que têm produzido legitimidade no con-

texto do NASF redundam em elementos 

tradicionais de atuação desse profissional: 

o trato com o social, que possui um grande 

mérito, afinal, é questão que atravessa o 

processo de trabalho da atenção básica e 

demandam intervenções das mais diver-

sas áreas. No entanto, percebemos que 

esse profissional precisa nortear sua atua-

ção, vinculando-a aos processos políticos 

que encerra.  

 

As expressões de entusiasmo identificadas 

podem ser entendidas pela potência que 

os Núcleos de Apoio à Saúde da Família 

apresentam quanto à possibilidade de 

construir ações diferenciadas no campo da 

saúde coletiva e na possível superação da 

inserção subalterna dos assistentes sociais 

na saúde, em função do lugar em que o 

NASF ocupa na rede, ou seja, não é o pro-

fissional que atua diretamente com o usu-

ário, mas também não é o gestor, ou seja, 

um novo tipo de profissional que de-

manda novas práticas. 
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A ausência de referências para o trabalho 

do assistente social revela um importante 

distanciamento entre o que a categoria tem 

assumido enquanto produção teórica e 

prática na área da saúde e as atividades 

próprias do NASF. Isso reforça a necessi-

dade deste estudo e favorece a aproxima-

ção com os conhecimentos próprios do nú-

cleo cuidador, fator que pode, também, 

contribuir para superar o isolamento e a 

subalternidade profissional, bem como a 

vinculação com projetos políticos que coa-

dunem com os objetivos presentes no pro-

jeto ético-político do serviço social, tais 

como projetos de saúde que pretendem 

criar linhas que rompam com o modelo 

médico-hegemônico.  

 

A partir dos elementos apresentados e 

possível inferir que a efetividade do traba-

lho do NASF esta relacionada às particula-

ridades das equipes de saúde da família 

nos respectivos municípios, onde poderia 

ser mote de novos estudos, uma vez que 

tal análise não foi objeto desta investiga-

ção.  

 

Enfim, destacamos que os Núcleos de 

Apoio à Saúde da Família, tendo como 

modo de atuação central o matriciamento, 

são uma potente estratégia para o fortale-

cimento da atenção básica, construção de 

práticas de cuidado integrais e o aprofun-

damento da saúde como um direito de ci-

dadania. 
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